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    Jesus Cristo ilumina o




    mistério do homem (cf. GS 22): o homem não está restrito




    apenas à ordem temporal, mas, vivendo na história humana,




    mantém integralmente a sua vocação eterna (cf. GS 76).
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    Introdução




    O tema laicato permanece relevante nos dias de hoje. O Papa Francisco, dirigindo-se ao cardeal Marc Ouellet, presidente da Pontifícia Comissão para a América Latina, critica o clericalismo e afirma o princípio da dignidade de todos os batizados. Destaca a importância da piedade popular e a necessidade de refletir sobre a atividade pública dos cristãos leigos no contexto latino-americano.1 Os fiéis cristãos leigos não são membros de segunda categoria do povo de Deus, mas discípulos de Jesus Cristo, vocacionados a animar todos os ambientes, atividades e relações sociais, segundo o espírito evangélico, em virtude de seu batismo e da índole secular de sua vocação (cf. LG 31).2




    A quinta Conferência Geral do Episcopado da América Latina e do Caribe retoma o que foi afirmado pela Conferência de Puebla: os fiéis cristãos leigos são homens da Igreja no coração do mundo e homens do mundo no coração da Igreja.3 Por isso, devem participar do discernimento, das tomadas de decisões, do planejamento e da execução dos projetos diocesanos de ação evangelizadora.4 A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, em seu documento 105, retoma e aprofunda o tema do laicato, a fim de promover “a participação e o protagonismo dos fiéis cristãos leigos na corresponsabilidade e na comunhão de todo o povo de Deus”.5




    A missão da Igreja consiste em colaborar com o crescimento do reino de Deus no mundo, sob a ação do Espírito Santo, para que os homens se tornem participantes da redenção de Jesus Cristo e, por meio deles, a criação seja efetivamente ordenada para Deus em Jesus Cristo (cf. AA 2). Os fiéis cristãos leigos participam do tríplice múnus de Jesus Cristo e da missão do povo de Deus, de acordo com sua própria vocação. Podem exercer o seu apostolado de forma individual ou associada. De modo especial, o apostolado organizado apresenta-se como sinal da comunhão eclesial (cf. AA 18). A comunicação da graça da salvação em todas as dimensões da criação e da história não se realiza sem a presença e a ação dos fiéis cristãos leigos. Onde ela faltar, o povo de Deus não pode cumprir sua missão em toda a sua plenitude.




    Em uma teologia do laicato que apresente uma síntese doutrinal, o fiel cristão leigo deve ser descrito inserido no conjunto de suas relações fundamentais (Jesus Cristo, reino de Deus, Igreja e mundo), tanto no seu ser (consagração batismal) como no seu agir (missão).




    A expressão mais significativa da teologia pré-conciliar do laicato é a obra Jalons pour une théologie du laïcat (Paris, 1953) de Yves Congar, que juntamente com Karl Rahner e Gérard Philips, desempenharam um importante papel nos trabalhos do Concílio Vaticano II, especialmente na redação da Constituição dogmática Lumen Gentium.6 O Magistério conciliar abordou a questão da identidade e vocação laical dentro do mistério da Igreja, destacou o batismo como fonte da vocação à santidade e privilegiou o conceito de índole secular (cf. LG 31). Desse modo, provocou uma verdadeira mudança histórica para a compreensão da vocação e missão dos fiéis cristãos leigos.




    O Sínodo dos Bispos de 1985 concluiu que a eclesiologia de comunhão é a ideia central e fundamental nos documentos do Concílio Vaticano II.7 A Igreja cresce e se desenvolve como comunhão de vida, de caridade e de verdade (cf. LG 9). Assumida por Jesus Cristo como instrumento de redenção universal, é enviada a todos os povos como luz do mundo e sal da terra (cf. Mt 5,13-16). Um discurso sobre a vocação peculiar dos fiéis cristão leigos dificilmente será compreensível se não for situado dentro de uma visão de Igreja como mistério de comunhão missionária.




    O debate teológico sobre os fiéis cristãos leigos, posterior ao Concílio Vaticano II e anterior ao Sínodo dos Bispos de 1987, pode ser interpretado como uma controvérsia entre duas tendências. A primeira enfatiza a laicidade de toda a Igreja em detrimento da secularidade específica dos fiéis cristãos leigos, que os distingue sem separá-los dos ministros ordenados e dos fiéis cristãos consagrados pela profissão dos conselhos evangélicos. A segunda esforça-se para compreender e valorizar a índole secular como algo que caracteriza especialmente os fiéis cristãos leigos, sem negar que a secularidade seja uma dimensão de todo o povo de Deus.8




    Os teólogos Bruno Forte9 e Severino Dianich10 defendem a secularidade geral de toda a Igreja. Por isso, podem ser incluídos na primeira tendência teológica. Na mesma linha, situam-se os teólogos adeptos da Teologia do cristão, tais como Giuseppe Colombo,11 Giuseppe Angelini e Gianni Ambrósio.12 Yves Congar com sua Teologia dos ministérios,13 obra da última etapa do seu percurso teológico, também adota a abordagem teológica que prioriza a secularidade geral do povo de Deus.




    No Brasil, os teólogos Maria Clara Lucchetti Bingemer,14 Cesar Kuzma15 e Antônio José de Almeida16 têm escrito a respeito da vocação e missão dos fiéis cristãos leigos. A professora do Centro de Teologia e Ciências Humanas da PUC-Rio, M. C. L. Bingemer propõe uma Teologia do batismo. O sacramento do batismo introduz o homem em um novo modo de existência: o existir cristão. Trata-se de uma existência de seguimento de Jesus Cristo, que implica em assumir um destino semelhante ao do seu Mestre e Senhor. É a partir do mistério pascal e do novo modo de existir inaugurado pelo batismo que a reflexão teológica sobre o leigo, o laicato e a laicidade deve ser desenvolvida.17




    Cezar Augusto Kuzma, professor de Teologia sistemática do Departamento de Teologia da PUC-Rio e assessor teológico-pastoral da Comissão do Laicato da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), também desenvolve a sua reflexão sobre o laicato à luz da eclesiologia conciliar, que define a Igreja como mistério e povo de Deus. Os fiéis cristãos leigos são membros do povo de Deus, com papel “específico, único e relevante” para toda a Igreja.18 Segundo C. Kuzma, a Constituição Lumen Gentium procurou assegurar dois aspectos fundamentais em relação aos fiéis cristãos leigos: a identidade da vocação e a função própria no conjunto da missão da Igreja. Os fiéis cristãos leigos são Igreja em comunhão com todos os demais batizados, onde cada qual é chamado a realizar sua vocação peculiar, tendo como fundamento comum a fé em Jesus Cristo e em sua mensagem acerca do reino de Deus.19




    Antônio José de Almeida, ex-professor de Teologia sistemática da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, entende que o caráter secular dos fiéis cristãos leigos está muito presente na consciência eclesial. Tendo sido tão insistentemente reafirmado que o “próprio e peculiar” dos cristãos leigos pode facilmente deslizar para “específico”.20 Se a índole secular for compreendida como específica dos leigos, os ministros ordenados e os fiéis cristãos consagrados estariam privados de secularidade. No entanto, o caráter secular dos cristãos leigos não é específico, nem exclusivo, porque os ministros ordenados podem exercer atividades seculares (cf. LG 31) e os cristãos leigos podem colaborar de modo mais imediato com o apostolado hierárquico (cf. LG 33).




    Por essa razão, inspirado no pensamento de G. Lazzati,21 o teólogo A. Almeida entende que a secularidade, compartilhada por todo o povo de Deus, é plena nos fiéis cristãos leigos. E conclui: sendo plena, deve ser plena, segundo a sentença agere sequitur esse. Em todas as circunstâncias, ad intra e ad extra ecclesiae, os fiéis cristãos leigos devem expressar o Evangelho do reino de Deus segundo a índole secular que lhes é própria e peculiar.22




    A Exortação apostólica Christifideles laici, fruto do Sínodo dos Bispos de 1987, reforçou a segunda tendência do debate pós-conciliar. Embora a secularidade não seja exclusiva dos fiéis cristãos leigos, a índole secular é própria e peculiar da vocação laical (cf. LG 31). Todos os fiéis cristãos participam da secularidade do povo de Deus, mas de maneiras diferentes.23 A modalidade peculiar dos fiéis cristãos leigos é indicada pela expressão índole secular. Isso quer dizer que a vocação laical está orientada para o serviço do mundo. O mundo é o lugar teológico da missão dos fiéis cristãos leigos.24




    Como afirma o Papa Paulo VI, citado por João Paulo II, na Exortação Christifideles laici: a Igreja tem uma autêntica dimensão secular, inerente à sua íntima natureza e missão, cuja raiz mergulha no mistério do Verbo feito homem. Tal dimensão secular do povo de Deus concretiza-se de formas diferentes nos seus diversos membros: leigos, ordenados e consagrados.25 Os fiéis cristãos leigos estão totalmente imersos no mundo por vocação divina (cf. LG 31) e exercem o sacerdócio comum de todos os batizados segundo a índole secular de sua vocação. Devem iluminar e ordenar as realidades temporais, nas quais estão inseridos, de modo que se desenvolvam segundo o plano de Deus (cf. LG 31). Em suma, a segunda tendência do debate pós-conciliar a respeito dos fiéis cristãos leigos afirma simultaneamente a secularidade geral da missão eclesial e a índole secular da vocação laical.




    O fiel cristão leigo é o sujeito eclesial que se santifica e evangeliza o mundo mediante o exercício das suas atividades seculares, em comunhão com Jesus Cristo, a partir de dentro das realidades temporais, nas quais está inserido e pelas quais tece a sua existência (cf. LG 31). Exercendo atividades seculares à luz do Evangelho, os fiéis cristãos leigos participam da missão da Igreja no mundo. O estudo aprofundado da questão da identidade da vocação laical ajuda a compreender melhor a missão da Igreja no mundo de hoje e, consequentemente, contribui para realizá-la de modo mais conforme com o plano de Deus para a salvação do mundo.




    O presente trabalho tem como principal objetivo propor uma reflexão teológica e pastoral sobre a identidade da vocação dos fiéis cristãos leigos. Por vocação própria, compete aos leigos procurar o Reino de Deus tratando das realidades temporais e ordenando-as segundo Deus (cf. LG 31). Tal afirmação da Constituição Lumen Gentium deve ser situada dentro do contexto da relação entre a ordem da criação e a da redenção, segundo a perspectiva da história da salvação (cf. GS 45). Ainda que o progresso terreno seja distinto do crescimento do reino de Cristo, contudo, ambos não devem ser separados (cf. GS 39). A investigação busca uma compreensão mais profunda das relações entre o empenho temporal dos fiéis cristãos leigos e o reino de Deus, enquanto realidade histórico-escatológica, mediante uma pesquisa documental e empírica, a fim de contribuir para a promoção da identidade, dignidade e ação dos fiéis cristãos leigos.




    Sem deixar de ser uma controvérsia teórica, é também um problema eminentemente prático, porque diz respeito diretamente à realização da missão da Igreja no mundo e também ao seguimento de Jesus Cristo por parte do fiel cristão leigo. A Teologia é simultaneamente uma ciência especulativa e prática; é, ao mesmo tempo, sabedoria e amor.26 Deve alimentar a fé, chamar à conversão de vida e iluminar a ação do fiel cristão leigo no mundo.




    A metodologia da pesquisa em ciências humanas segue quatro passos. Primeiro: propor e definir um problema. Segundo: elaborar uma hipótese. Terceiro: verificar a hipótese. Quarto: concluir.27 Toda pesquisa parte de um problema que se situa em um quadro de referência, entendido como o conjunto de conhecimentos e valores que influenciam a visão de mundo do autor da pesquisa.28 Uma operação essencial do pesquisador consiste justamente em desvendar a problemática da qual emerge a interrogação inicial da investigação.29 Daí a necessidade da revisão da literatura sobre o assunto.




    O pesquisador deve circunscrever o problema da melhor forma possível. Em geral, abordar uma questão sob todos os ângulos não é factível. Por isso, o problema deve ser considerado sob uma determinada perspectiva. É preciso também determinar que respostas plausíveis podem ser esperadas. A hipótese se resume em uma explicação razoável e provisória do problema de pesquisa.30 Em seguida, de acordo com o itinerário de pesquisa, são recolhidos os dados necessários a fim de verificar a hipótese. Os dados recolhidos são analisados, avaliados e interpretados a fim de se extrair conclusões.31 Desse modo, chega-se ao último passo metodológico: a conclusão, que invalida, confirma ou modifica a hipótese.




    A proposta da tese parte da afirmação da Lumen Gentium 31, que aponta a índole secular como a vocação própria do fiel cristão leigo na Igreja e no mundo. Estar no mundo e transformá-lo-á à luz do Reino de Deus, em comunhão com Jesus Cristo. Aqui reside o coração da proposta desta tese: a articulação entre o Reino de Deus e o empenho secular dos fiéis cristãos leigos acontece mediante as virtudes teologais.




    A fé opera por meio da caridade (cf. Gl 5,6). A caridade é o coração do Evangelho de Jesus Cristo (cf. Mt 22,34-40): consiste no amor a Deus e ao próximo. A esperança faz o discípulo de Jesus Cristo estar no mundo a partir da perspectiva de um futuro escatológico, só possível no Reino de Deus, que já começa aqui, mas se plenificará apenas na escatologia (cf. LG 5). Vivendo a caridade, à luz da fé, na esperança da plena realização do reino de Deus, o fiel cristão leigo conseguirá articular de forma sincrônica a sua vida de fé com o empenho de transformação das realidades temporais, segundo o plano de Deus de recapitular todas as coisas em Jesus Cristo (cf. Ef 1,10).32




    O principal método de pesquisa utilizado foi o da pesquisa bibliográfica. Como complemento da pesquisa documental, foi realizada uma pesquisa qualitativa com Grupos focais. Os dados dos grupos foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, utilizando o programa NVivo versão 12.




    Foram formados dois Grupos focais, com integrantes provenientes das paróquias São Manoel, São Pedro, Divino Mestre, Nossa Senhora de Mont’Serrat, Nossa Senhora Medianeira, todas da cidade de Porto Alegre, e da paróquia Nossa Senhora da Conceição da cidade de São Jerônimo. Os convites foram enviados por e-mail no final de março de 2018 e, na véspera do encontro, confirmados por contato telefônico. Todos os membros de ambos os grupos são participantes assíduos da Eucaristia dominical. O primeiro grupo foi constituído por seis fiéis cristãos leigos engajados em suas comunidades paroquiais, sendo três homens e três mulheres, com idades variando de 19 a 52 anos. O outro grupo foi formado por sete fiéis cristãos leigos não engajados, ou seja, que não exercem serviços ou ministérios eclesiais, sendo três homens e quatro mulheres, com idades variando de 45 a 80 anos.




    Todos os participantes são caracteristicamente de classe média, com atuação profissional, com exceção de um casal já aposentado. Todos casados com filhos, com ensino superior completo, com exceção de uma jovem estudante universitária solteira. A professora Ana Clarissa Matte Zanardo dos Santos, da Escola de Negócios da Pontifícia Universidade do Rio Grande do Sul (PUCRS), assessorou todas as atividades necessárias para a realização da pesquisa, estando, inclusive, presente ao encontro com os Grupos focais.




    Os dois Grupos reuniram-se nas dependências da paróquia São Manoel, no bairro Mont’Serrat, situado na região central da cidade de Porto Alegre, no dia 14 do mês de abril de 2018, tendo o autor da pesquisa como moderador da discussão. A escolha desse local ocorreu em função de sua localização na cidade e por ser a paróquia da professora Ana Clarissa, que obteve a permissão do Pároco para a atividade. Dois textos bíblicos serviram de iluminação: Mt 5,13-16 e Mt 13,31-33. Três questões foram propostas para discussão. Primeira: Jesus definiu seus discípulos como “sal da terra e luz do mundo”. Como tu podes atender este chamado de Jesus Cristo, nos dias atuais? Segunda: que desafios/dificuldades enfrentas nesta caminhada como cristão leigo? Terceira: como relacionas a tua vida familiar e atividade profissional com o reino de Deus?




    A tese está estruturada em três partes. Nas duas primeiras, são compilados os dados a respeito da identidade vocação dos fiéis cristãos leigos. É realizado um percurso histórico da reflexão acerca da vocação laical, focado no Magistério eclesiástico conciliar e pontifício, das Conferências Gerais do Episcopado Latino-americano e da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, sem esquecer as contribuições de teólogos europeus e brasileiros. Na última parte, novos dados são reunidos por meio de uma pesquisa empírica, com a finalidade de escutar os fiéis cristãos leigos sobre sua vocação de buscar o reino de Deus exercendo atividades temporais (cf. LG 31). É realizado também um esforço de síntese dos dados recolhidos. Finalmente, no último capítulo, é apresentada a contribuição própria acerca da questão de fundo da teologia do laicato: a relação entre progresso temporal e reino de Deus (cf. GS 39).




    A primeira parte da tese tem quatro capítulos. O primeiro contém principalmente dados bíblicos. Tem como ponto de partida a secularidade da vida terrena de Jesus Cristo. O Redentor compartilhou, em Nazaré da Galileia, a condição de vida dos seus contemporâneos, revelando o valor teológico da existência cotidiana constituída pelas relações familiares, comunitárias e de trabalho. A pesquisa destaca também que, em relação à Igreja primitiva, o Novo Testamento acentua mais a oposição Igreja-mundo do que a distinção entre ministros ordenados e fiéis cristãos leigos. A seguir, é a apresentada a carta de Clemente Romano aos coríntios, escrita, provavelmente, antes do término da redação do Novo Testamento. São também feitas duas breves referências ao Decreto de Graciano e à Teologia de Lutero sobre o sacerdócio comum, a fim de melhor compreender o desenvolvimento da Teologia do laicato ao longo da história.




    O segundo capítulo trata da Teologia do laicato na era moderna. A Ação Católica e a Teologia das realidades terrestres estão na origem da reflexão sobre a vocação laical. A obra Jalons pour une théologie du laïcat (1953) de Yves Congar é destacada. O terceiro capítulo aborda a eclesiologia do Concílio Vaticano II. São estudadas as Constituições Lumen Gentium e Gaudium et Spes, e os Decreto Ad Gentes e Apostolicam Actuositatem. O quarto capítulo apresenta as Exortações apostólicas de Paulo VI, de João Paulo II e de Francisco, respectivamente Evangelii Nuntiandi (1975), Christifideles Laici (1988) e Evangelii Gaudium (2013).




    A segunda parte da tese desdobra-se em três capítulos. O primeiro capítulo trata dos ensinamentos das Conferências Gerais do Episcopado da América Latina e do Caribe acerca da vocação dos fiéis cristãos leigos: Medellín (1968), Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e Aparecida (2007). O segundo capítulo expõe a evolução do pensamento de Yves Congar em relação ao laicato, presente principalmente na obra Ministères et communion ecclésiale (1971). A Teologia do cristão de Bruno Forte e a Teologia do batismo de Maria Clara Bingemer também são apresentadas. Duas teologias que enfatizam a secularidade geral do povo de Deus.




    O terceiro capítulo concentra-se nas contribuições do Episcopado brasileiro. São apresentados os Estudos 45, 47 e 107 da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Os dois primeiros são anteriores à Exortação apostólica Christifideles Laici. O Estudo 45 da CNBB é consequência do Encontro sobre a Dimensão comunitária e participativa da Igreja à luz do Vaticano II, de Medellín e de Puebla, realizado em 1986. Contém cinco reflexões sobre a vocação dos fiéis cristãos leigos. Os seus autores são Cleto Caliman, José Pegoraro, Dalton Barros de Almeida, José Ernanne Pinheiro e Alberto Antoniazzi.




    O Estudo 47 da CNBB situa-se no processo de preparação próxima do Sínodo dos Bispos de 1987. É composto por oito artigos. O cardeal Eduardo Pironio, na época presidente do Pontifício Conselho para os Leigos, e os teólogos Fernando Antônio Figueiredo, Alberto Antoniazzi, João Batista Libânio, Sebastião Armando Soares, as teólogas Ana Maria Tepedino, Maria Conceição Corrêa Pinto e Maria Clara Luchetti Bingemer, que assinam em conjunto um artigo, e o sociólogo Jether Pereira Ramalho, são os seus autores.




    O Estudo 107 antecede o Documento 105 da CNBB. O terceiro capítulo se detém sobre os dois principais documentos da CNBB sobre os fiéis cristãos leigos, que mutuamente se complementam. O Documento 62, Missão e ministérios dos cristãos leigos e leigas, datado de 1999, e o Documento 105 da CNBB, Cristãos leigos e leigas na Igreja e na sociedade: sal da terra e luz do mundo (Mt 5,13-14), publicado em 2016.




    A terceira parte da tese está estruturada em três capítulos. Seu desenvolvimento inspira-se no método ver, julgar e agir. O primeiro capítulo serve de referencial pastoral. Contém uma pesquisa com Grupos focais. Foram reunidos elementos a fim de refletir teologicamente acerca da vocação laical em constante diálogo com a experiência dos próprios leigos. A Teologia do laicato não deve ser uma reflexão meramente doutrinal, mas deve tratar teologicamente a vocação laical tendo em conta o modo concreto como os fiéis cristãos leigos pensam e vivem, a fim de que a reflexão desenvolvida contribua para alimentar a vida espiritual e a vida espiritual dos fiéis cristãos leigos seja fonte da Teologia do laicato.




    O segundo capítulo intitula-se A eclesiologia de comunhão orgânica. Faz a função de referencial eclesiológico. Os fiéis cristãos leigos exercem o sacerdócio comum de todos os batizados segundo o modo próprio e específico de sua vocação. Finalmente, o terceiro capítulo contém uma síntese do esforço de reflexão desenvolvido em torno das categorias de seguimento de Jesus Cristo, reino de Deus e virtudes teologais. Por sua vocação é próprio dos fiéis cristãos leigos procurar o Reino de Deus tratando das realidades temporais e ordenando-as segundo Deus (cf. LG 31).




    




    

      

        1 Cf. FRANCISCO. Carta ao cardeal Marc Ouellet, presidente da Pontifícia Comissão para a América Latina (19/3/2016). Disponível em: https://w2.vatican.va/content/francesco/pt/letters/2016/documents/ papa-francesco_20160319_pont-comm-america-latina.html. Acesso em: 18 setembro 2016.


      




      

        2 Cf. FRANCISCO. Mensagem por ocasião do cinquentenário do Decreto conciliar Apostolicam Actuositatem (22/10/2015). Disponível em: http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/messages/pont-messages/2015/documents/papa-francesco_20151022_messaggio-apostolicam-actuositatem.html. Acesso em: 25 março 2017.
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    Parte I




    A Teologia Do Laicato No Concílio Vaticano II E Sua Recepção No Magistério Pontífico Posterior.


  




  

    1 As Fontes Da Teologia Do Laicato




    1.1 Leigos na Escritura?




    Em seu imenso amor, Deus fala aos homens como a amigos e os chama à comunhão consigo (cf. DV 2). De acordo com essa perspectiva de caráter interpessoal e existencial, o Concílio Vaticano II ensina que Deus se revelou na história, por meio de ações e palavras intrinsecamente relacionadas, a fim de chamar os homens à comunhão de vida. Em Jesus Cristo, o rosto invisível de Deus se tornou visível. Jesus Cristo chama, convoca e interpela os homens. Aqueles que ouvem e acolhem a palavra de Deus constituem a assembleia dos convocados, a comunidade dos discípulos.




    O Novo Testamento fornece uma imagem normativa da Igreja, mas não é completamente desenvolvida. O exegeta alemão Heinrich Schlier adverte que não é função do Novo Testamento apresentar uma imagem uniforme do mistério da Igreja, à qual se poderia recorrer ao longo dos séculos como o padrão determinante, por excelência, da comunhão eclesial.34 O Novo Testamento não está em condições de dar, por si mesmo, uma apresentação sistemática da Igreja, pelo menos por dois motivos. Primeiro: em razão do caráter fragmentário dos seus escritos, condicionados às circunstâncias históricas que os originaram. Segundo: por causa do interesse muito diferenciado que os seus diversos escritos têm sobre a Igreja.




    Toda resposta à pergunta sobre a autoconsciência da Igreja no Novo Testamento deve considerar com cuidado o que dizem os textos e também os seus momentos implícitos. É preciso descobrir a orientação fundamental dos múltiplos escritos neotestamentários e tomar os enunciados como pontos de partida da reflexão teológica sobre o mistério da Igreja, que se desenvolve na história. Tal observação sobre a questão da Igreja no Novo Testamento vale também para a pesquisa sobre os fiéis cristãos leigos nos escritos neotestamentários.




    Na linguagem atual, o termo leigo assume diversos significados de acordo com o contexto em que é utilizado. Para entender melhor o seu sentido, é de grande auxílio voltar à origem do termo. Na língua portuguesa, o termo leigo vem do grego laikós. O sufixo –ikós confere ao vocábulo um significado particular: designa um grupo oposto a outro dentro do mesmo povo.35 Por sua vez, o substantivo laós tem o sentido geral de povo, mas também o sentido específico, tanto na Bíblia quanto nos textos profanos, de povo distinto dos seus governantes. Por conseguinte, seja derivado ou não de laós, o termo laikós indica, no interior do povo, uma categoria oposta a outra, ou seja, o conjunto da população em oposição ao grupo dirigente.36




    Entre as versões gregas da Bíblia, o termo laikós está ausente na versão dos Setenta,37 e é encontrado pouquíssimas vezes na versão de Áquila, Símaco e Teodicião38 para designar coisas não consagradas a Deus, que existiam no povo de Israel. No Novo Testamento, o vocábulo laikós não aparece. Para indicar a pertença à Igreja, são utilizados os termos discípulos, fiéis, crentes, santos, eleitos, irmãos39, a fim de sublinhar a comum dignidade de todos os batizados e o profundo sentido da comunhão eclesial. Os fiéis em Cristo constituem a raça eleita, o sacerdócio régio, a nação santa, o povo de Deus (cf. 1Pd 2,9-10).




    Yves Congar ressalta que o Novo Testamento acentua mais a oposição Igreja-mundo do que a distinção entre ministros ordenados e fiéis cristãos leigos.40 O Novo Testamento enfatiza a igualdade fundamental de todos os batizados e a tensão existente entre a Igreja e o mundo. O povo de Deus, enquanto povo eleito, chamado e consagrado a Deus, tem uma missão específica nas suas relações com o mundo: dar testemunho de Jesus Cristo. Trata-se de um povo convocado pela palavra de Deus. Um povo profético e escatológico, que Deus reúne para o seu reino, dentre todos os povos da terra, ao longo de toda a história. Ao mesmo tempo, o Novo Testamento conhece uma Igreja embrionariamente estruturada e diversificada. Povo constituído de diversos membros (cf. 1Cor 12,27-29). Povo reunido para o reino de Deus, que se faz presente em Jesus Cristo.41




    Jesus Cristo viveu em Nazaré, na região da Galileia, a maior parte do tempo de sua existência terrena. Compartilhou a condição de vida dos seus contemporâneos e, desse modo, revelou o valor teológico da existência cotidiana constituída pelas relações familiares, comunitárias e de trabalho.42 O Verbo de Deus feito homem realiza a redenção do homem também durante os anos de trabalho de sua vida oculta, cumprindo a vocação do homem recebida no princípio da criação (cf. Gn 2,15). Após o evento do batismo, iniciou seu ministério público e reuniu discípulos ao seu redor. Segundo Giuseppe Barbaglio, eles podem ser agrupados em três círculos.43




    O mais externo era formado por simpatizantes ou por pessoas que simplesmente se aproximavam de Jesus. Em seguida, o segundo círculo era constituído por aqueles que aderiram ao Evangelho do reino de Deus, mas permaneciam em suas casas, exercendo as suas atividades cotidianas e dando a Jesus Cristo e a seu grupo mais reduzido hospitalidade e solidariedade, como, por exemplo, Lázaro, Marta e Maria, em Betânia (cf. Jo 11,1-5), Zaqueu, em Jericó (cf. Lc 19,1-10), e Nicodemos, em Jerusalém (cf. Jo 3,1-21). Por fim, o círculo mais próximo e mais bem definido, era constituído principalmente pelos Doze, mas também por outros que seguiam Jesus Cristo em suas peregrinações pela Galileia, como, por exemplo, Natanael (cf. Jo 1,45-51) e diversas mulheres, tais como Maria de Magdala, Maria, mãe de Tiago e de Joset, e Salomé (cf. Mc 15,40-41).44




    Após a ressurreição de Jesus Cristo, no interior do povo de Deus em formação, o Novo Testamento conhece uma multiplicidade de dons e carismas, serviços e ministérios. O apóstolo Paulo, na sua primeira carta à Igreja em Corinto, testemunha a unidade e a diversidade existente na Igreja:




    Há diversidade de dons, mas o Espírito é o mesmo; diversidade de ministérios, mas o Senhor é o mesmo; diversidade de modos de ação, mas é o mesmo Deus que realiza tudo em todos. Cada um recebe o dom de manifestar o Espírito para a utilidade de todos (1Cor 12,4-7).




    A origem da pluralidade de dons e serviços é o Espírito Santo: “é o único e mesmo Espírito que isso tudo realiza, distribuindo a cada um os seus dons, conforme lhe apraz” (1Cor 12,11). Em seguida, o apóstolo afirma:




    Vós sois o corpo de Cristo e sois os seus membros, cada um por sua parte. E aqueles que Deus estabeleceu na Igreja são, em primeiro lugar, apóstolos; em segundo lugar, profetas; em terceiro lugar, doutores. Vêm, a seguir, os dons dos milagres, das curas, da assistência, do governo e o de falar em línguas. Porventura, são todos apóstolos? Todos profetas? Todos doutores? Todos realizam milagres? Todos têm o dom de curar? Todos falam línguas? Todos as interpretam? (1Cor 12,27-29).




    Nesta relação de serviços, encontram-se ministérios exercidos por fiéis cristãos leigos? A pergunta não pode ser respondida afirmativamente, porque o termo laikós não é conhecido no Novo Testamento. No entanto, nessa passagem o apóstolo ensina que a comunidade eclesial é constituída de muitos membros e que todos necessitam uns dos outros.45




    O exegeta Colin G. Kruse distingue dois tipos básicos de ministérios.46 Primeiro: ministérios divinamente designados. Por exemplo, Paulo declara que foi designado para ser apóstolo pelo chamado direto de Deus e por revelação de Jesus Cristo (cf. Gl 1,1). Afirma também que Deus estabeleceu na Igreja apóstolos, profetas, doutores e outros que receberam dons e carismas para servir os demais (cf. 1Cor 12,28; Ef 4,11-12). Segundo: ministérios designados por ação humana, ou melhor, designados por pessoas devidamente autorizadas. É o caso apresentado pelas epístolas pastorais.47 O apóstolo Paulo designou Timóteo e Tito como seus delegados para atuar, respectivamente, em Éfeso e Creta. Por sua vez, Timóteo e Tito designaram epíscopos, presbíteros e diáconos (cf. 1Tm 3,1-8; 5,17-25). O episcopado, o presbiterato e o diaconato são ministérios estabelecidos de liderança e de ensino, destinados a garantir a transmissão da tradição apostólica para a geração seguinte.48 São exercidos por ministros ordenados, distintos dos fiéis cristãos leigos.




    Alexandre Faivre constata que é inútil procurar o termo leigo no Novo Testamento:




    Indo às origens, o cristão logo percebe que de leigo nada se fala no Novo Testamento: não há nenhum indício do termo! Nem traço algum de qualquer realidade que se pudesse transpor e fazer corresponder ao fato leigo contemporâneo! Pelo contrário, os elementos com que definimos atualmente os leigos como uma categoria específica na maior parte estão ausentes dos escritos neotestamentários, quando não são neles explicitamente contestados.49




    Para o autor, não há indício do termo, nem traço da realidade que conhecemos hoje como fiel cristão leigo. De acordo com A. Faivre, no final do século primeiro, quando alguns escritos no Novo Testamento ainda não tinham sido redigidos, Clemente de Roma emprega pela primeira vez o termo leigo, mas em um contexto veterotestamentário: o homem leigo da Carta de Clemente “não é cristão, mas judeu, ou mais exatamente, é uma criatura híbrida e sintética”.50 Ainda no entender de A. Faivre, “podemos contar cerca de dois séculos de cristianismo sem leigo”.51 O nascimento do leigo teria acontecido quase um século depois, quando o termo leigo é utilizado novamente por Clemente de Alexandria.




    Ordinariamente, a existência dos fiéis cristãos leigos desde o início da Igreja é presumida. Pode-se, no entanto, ao menos por dúvida metódica, colocar a interrogação: havia ou não fiéis cristãos leigos nos primeiros séculos da Igreja? Tal é a atitude metódica de A. Faivre, que responde à questão de modo categórico: não havia nem clero, nem leigos, no início da Igreja52. A condição da Igreja nos primeiros séculos seria caracterizada por um igualitarismo, vivido em um clima idílico, segundo o autor. Por consequência, a distinção entre fiéis cristãos leigos e ministros ordenados não seria de instituição divina, mas resultado da evolução interna da Igreja e da sua adaptação às circunstâncias externas.




    A reflexão de A. Faivre se desenvolve em nível fenomenológico.53 Afirma que não se constata a existência de fiéis cristãos leigos nas origens da Igreja. Dessa não constatação, no entanto, não se pode deduzir necessariamente uma resposta, seja afirmativa, seja negativa, para interrogação geradora da sua pesquisa.54




    A hipótese hermenêutica de Paolo Siniscalco difere da interpretação de A. Faivre. De acordo com Enrico dal Covolo, P. Siniscalco não exclui a dialética entre ministros ordenados e fiéis cristãos leigos, mas tende a fazer desaparecer.55 Segundo o parecer de P. Siniscalco, os leigos, enquanto categoria eclesial, não despontam até o final do século II.56 No entanto, a situação muda entre o final do século II e início do século III. Neste período, começa a se falar expressamente dos fiéis cristãos leigos como categoria dentro do âmbito eclesial: os leigos são distintos dos presbíteros e diáconos; todos, porém, leigos e clérigos, estão associados na mesma disciplina eclesiástica.57




    Segundo E. dal Covolo, P. Siniscalco encontra duas orientações fundamentais nos textos patrísticos relativos aos leigos, no período pré-niceno. A primeira tendia a sublinhar a identidade cristã dos fiéis cristãos leigos e a valorizar ao máximo o batismo e o sacerdócio comum, sem diminuir a importância dos ministérios ordenados. A segunda orientação, desenvolvida principalmente a partir das exigências da organização eclesiástica, se inclinava a distinguir as duas realidades, o clero e os fiéis cristãos leigos. Essa segunda linha se faz sentir, sobretudo, a partir do século III.58




    Enrico dal Covolo, por sua vez, procura aprofundar a pesquisa a respeito da existência dos fiéis cristãos leigos nos primeiros séculos da Igreja.59 Chega à conclusão que a pré-compreensão reducionista que, a priori, estabelece uma oposição sistemática entre fiéis cristãos leigos e ministros ordenados, não favorece a análise da questão.60 Em segundo lugar, para definir a condição dos fiéis cristãos leigos e a sua vocação própria na vida da Igreja antiga, não se deve limitar a pesquisa às passagens nas quais figura o termo leigo ou um seu equivalente. A busca deve ser estendida aos textos que ilustram a atitude dos primeiros cristãos em relação ao mundo, coisa que faz emergir a concepção de laicidade de fato operante no interior da Igreja antiga. Deve-se levar em conta essas duas indicações na escolha dos textos e na leitura dos testemunhos patrísticos sobre a condição do fiel cristão leigo na Igreja dos primeiros séculos.61




    Yves Congar ao abordar a questão da apostolicidade da Igreja, afirma que o povo de Deus continuou simplesmente em sua vida aquilo que em suas origens recebeu de Jesus Cristo e da ação do Espírito Santo.62 Isso significa que a Igreja desenvolve, de acordo com as circunstâncias históricas, o que ela recebeu em sua fundação. À luz desse princípio, se pode sustentar que o Novo Testamento apresenta a Igreja das origens como o novo povo de Deus, onde há diversidade de dons e ministérios suscitados pelo único Espírito.




    No Novo Testamento não existe menção formal aos fiéis cristãos leigos, mas tampouco sua exclusão. O que especialmente é destacado no NT não é tanto a distinção entre os fiéis cristãos ou entre os diversos carismas e ministérios, mas a unidade do povo de Deus na sua relação com o mundo. Os textos neotestamentários valorizam a novidade cristã: os fiéis cristãos são configurados com Jesus Cristo, consagrados no Espírito Santo, constituindo o povo de Deus da nova aliança. A condição comum dos batizados é enfatizada. Os fiéis cristãos constituem um povo sacerdotal (cf. 1Pd 2,5-9), um reino de sacerdotes (cf. Ap 1,6; 5,10).




    À luz da parábola evangélica do grão de mostarda (cf. Mt 13,31-32), se pode afirmar que a Igreja se desenvolve no tempo à semelhança da árvore que cresce a partir da semente.63 A diferenciação de serviços, ministérios e funções no interior da comunhão eclesial foi se estruturando com o passar do tempo. Assim sendo, a significação de uma função na Igreja não pode ser extraída tão somente da análise do termo que a designa.64 A isto se acrescenta a observação de Jean Delorme que afirma não pertencer a preocupação do Novo Testamento descrever os ministérios na Igreja primitiva, porque o centro dos escritos neotestamentários é mostrar a expansão do Evangelho de Jesus Cristo por parte das primeiras comunidades cristãs.65




    Em suma, para descobrir o que a Revelação ensina sobre o ser e agir dos fiéis cristãos leigos, a reflexão teológica deve partir da auto compreensão da Igreja. Ora, a compreensão que a Igreja tem de si mesma nasce de sua relação com Jesus Cristo e, por consequência, de sua origem no mistério trinitário. Somente no interior do mistério da Igreja, revela-se a identidade e dignidade dos fiéis cristãos leigos, bem como sua vocação e missão no mundo.66 A Igreja é povo de Deus no qual há igualdade de dignidade recebida nos sacramentos da iniciação cristã e diferentes dons e ministérios. O reconhecimento da diversidade deve ser subordinado à afirmação da unidade do povo de Deus e da comum dignidade de todos os batizados.67




    1.2 Desenvolvimento posterior da teologia do laicato




    1.2.1 A carta de Clemente Romano e os fiéis cristãos leigos




    Na literatura cristã primitiva, mais exatamente no final do século III, o termo laikós é encontrado raramente: uma vez em Clemente de Roma, três em Clemente de Alexandria e uma em Orígenes.68 Esta pesquisa irá abordar unicamente o texto do primeiro autor, porque é o mais significativo deste período e representa o pensamento dos demais, além de pertencer a época em que o Novo Testamento está sendo escrito, retratando, dessa forma, o tempo do nascimento da Igreja.69




    A carta de Clemente de Roma dirigida à Igreja de Corinto é um documento capital para o conhecimento da Igreja no final do século I. Escrita por volta do ano de 96 é contemporânea dos últimos escritos do Novo Testamento.70 Tem uma particular importância na nossa pesquisa, porque é o primeiro testemunho do uso de laikós. A ocasião da carta é a deposição dos presbíteros e/ou epíscopos por parte da comunidade. As causas do conflito não são claras.71 Clemente fala de ciúme e inveja.72




    O texto está organizado em 65 capítulos. A primeira parte (cap. 4-36) é genérica. Clemente faz diversas considerações com a finalidade de restabelecer a paz e a concórdia na comunidade de Corinto. Para Clemente, a própria ordem do universo é modelo de concórdia e paz. Além disso, revelando-se um profundo conhecedor do judaísmo, o autor invoca vários exemplos do Antigo Testamento de virtudes a praticar. Ele recomenda a obediência, a fé, a piedade, a hospitalidade e a humildade, a exemplo de Jesus Cristo. Na segunda parte (cap. 37-61), insiste sobre a hierarquia eclesiástica e a necessidade de obediência às autoridades legítimas. Mostra como os cristãos formam um corpo em Cristo. Neste corpo, deve reinar a unidade e não a desordem. Escreve o autor:




    Devemos fazer com ordem tudo o que o Senhor nos mandou realizar nos tempos determinados [...]. Ao sumo sacerdote foram confiados particulares ofícios litúrgicos; aos sacerdotes foi designado o seu lugar específico; e aos levitas foram impostos serviços particulares. O leigo está ligado aos preceitos próprios dos leigos.73




    Ainda hoje, é discutível se Clemente afirma a graduação das funções da hierarquia eclesiástica constituída de bispos, presbíteros e diáconos. Seja como for, neste texto, o termo leigo designa o cristão distinto dos outros membros da comunidade, isto é, dos “sacerdotes e levitas”. Tal distinção é evidenciada pela posição reservada a cada grupo na celebração da liturgia: “cada um de nós no seu próprio lugar”.74 Não se deve esquecer, porém, que essa diferença ocorre no interior da comunhão eclesial: “somos membros uns dos outros”.75




    Isso significa que há no povo de Deus simultaneamente igualdade na dignidade batismal e diversidade de dons e carismas. A Igreja é uma comunidade fraterna, onde todos os fiéis cristãos são discípulos, ouvintes da palavra, iguais em dignidade e participantes da missão confiada por Jesus Cristo ao seu povo. Ao mesmo tempo, a Igreja é também uma comunidade organicamente estruturada com múltiplos serviços e ministérios, funções e ofícios.




    1.2.2 O Decreto de Graciano e os dois gêneros de cristãos




    O Novo Testamento apresenta a Igreja como uma comunidade de discípulos de Jesus Cristo, que está definida no mundo e diante do mundo por uma especial relação com Deus: a Igreja é o povo de Deus da nova aliança. A experiência da Igreja primitiva é a do pequeno rebanho (cf. Lc 12,32): a de uma Igreja perseguida e sujeita ao martírio de seus membros. Tal experiência intensifica a consciência de diferenciação do mundo e de solidariedade recíproca.




    Com a queda do Império romano do Ocidente, inicia um período de simbiose entre a Igreja e a sociedade secular. Diminui a tensão entre a Igreja e o mundo. A oposição transfere-se para o âmbito interno da Igreja: o cristão espiritual se contrapõe ao cristão que se ocupa com as coisas do mundo. Em continuidade com essa evolução, os ministros ordenados se aproximam de formas monacais de vida. O clero e os monges acentuam a própria distância da vida comum dos demais fiéis cristãos.76




    A concordata de Worms e sua aprovação pela Igreja no primeiro Concílio de Latrão (1123) encerrou a questão das investiduras e iniciou um período de colaboração entre o Romano Pontífice e os imperadores e reis do Ocidente.77 Durante o século XII, paralelamente à teologia monástica, se desenvolveu uma nova corrente teológica nas escolas das igrejas catedrais e capitulares, tendo em vista elaborar uma visão sistemática das verdades da fé.78 Dessa forma, procurava responder aos desafios da sua época, caracterizada por mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais, que começavam a se verificar na Europa.79 Com a obra de sistematização, codificação e síntese de Pedro Lombardo (+1160), o desenvolvimento da nova escola teológica chega ao cume.80




    Graciano (+1158), monge camaldulense e professor de Teologia prática em Bolonha, é o autor do texto que manifesta mais claramente a mudança ocorrida no período medieval em relação à época patrística. O comumente chamado Decretum Gratiani, que tem por título original Concordia discordantium canonum, é uma obra monumental que sintetiza a tradição canônica do primeiro milênio da Igreja. Nessa obra, o autor coloca o acento na desigualdade entre os membros do povo de Deus:




    Há dois gêneros de cristãos. Um, ligado ao serviço divino e entregue à contemplação e à oração, se abstém de todo tumulto das realidades temporais. Dele, fazem parte os clérigos [...]. O outro tipo de cristãos é constituído pelos leigos, do grego laós, que em latim significa povo. A estes, é permitido ter bens temporais, mas só para as suas necessidades. Com efeito, nada há tão miserável quanto menosprezar a Deus por dinheiro. A estes, é permitido casar-se, cultivar a terra, julgar entre homem e homem, defender suas causas nos tribunais, depositar suas ofertas nos altares, pagar os dízimos: assim, podem salvar-se, se, no entanto, evitarem os vícios e praticarem o bem.81




    De acordo com essa concepção, a Igreja está estruturada em duas classes ou tipos de cristãos (duo sunt genera christianorum), onde o ideal do cristão é renunciar aos bens terrenos a fim de buscar a Deus. Nesse sentido, os fiéis cristãos leigos seguem um gênero de vida menos perfeito que o do clero e dos monges. Segundo V. Bosch, é importante destacar que essas duas condições de vida cristã, a religiosa e a secular, não correspondem a princípios constitutivos da estrutura da Igreja, mas se realizam em nível existencial e sociológico.82 Existencial, porque a mentalidade medieval perde de vista que os fiéis cristãos leigos podem viver uma vida de plena dedicação a Deus. Sociológico, porque a condição originária do fiel cristão leigo de membro da Igreja, no contexto da cristandade, é desvalorizada em favor de sua condição de membro da sociedade secular. A participação ativa dos fiéis cristãos leigos na vida da Igreja é reduzida às intervenções dos reis e dos senhores feudais.




    1.2.3 A Reforma de Lutero e o sacerdócio comum dos fiéis cristãos




    Uma Igreja em uma única cristandade, representada pela união de pontificado e império, caracterizam o mundo medieval.83 É também característico desse período da história da Igreja o clericalismo, baseado no monopólio cultural do clero e em seus privilégios sociais.84 A Igreja aparece como propriedade do clero.85 Nos pontificados de Alexandre VI (1492-1503), Júlio II (1503-1513) e Leão X (1513-1521), os abusos cometidos pelo clero se multiplicaram e a aspiração à reforma cresceu.




    Todos os fiéis cristãos são conduzidos pelo Espírito Santo e, por consequência, todos são espirituais. Tal afirmação está na base do pensamento de Lutero sobre o sacerdócio comum, segundo Giacomo Canobbio.86 Na obra À nobreza cristã da nação alemã, o reformador alemão afirma que “todos os cristãos são verdadeiramente de estamento espiritual”.87 Não há qualquer diferença entre papa, bispos, sacerdotes, monges, príncipes, senhores, artesãos ou agricultores, “a não ser exclusivamente por força do ofício”.88 Observa-se de imediato que categorias teológicas e sociológicas são utilizadas indistintamente.




    Lutero fala dentro de um contexto de cristandade: “o poder secular é batizado como nós, tem a mesma fé e Evangelho”.89 O Estado é considerado como “membro do corpo cristão”.90 Evidentemente, dentro desse contexto, interpreta a Escritura. Para discorrer sobre o sacerdócio comum inspira-se em, pelo menos, quatro textos bíblicos, na citada obra À nobreza cristã da nação alemã. Primeiro: Rm 12,4-8, passagem que compreende Igreja como Corpo de Cristo; corpo constituído de muitos membros, cada qual com uma função diferente. Segundo: 1Cor 12,12-30, perícope na qual o apóstolo compara a Igreja com um corpo, onde “cada membro tem a sua própria função, com a qual serve aos outros”. Terceiro: 1Pd 2,1-10, composição onde a Igreja é vista como povo de Deus e edifício espiritual. Os fiéis cristãos constituem o sacerdócio régio e a nação santa. Quarto: Ap 5,10, onde a Igreja é entendida como um reino de sacerdotes.




    De acordo com a sua hermenêutica da Escritura, Lutero pretende recuperar a comum dignidade dos fiéis cristãos derivada da relação com Jesus Cristo.91 Para o reformador alemão, em razão da fé e do batismo, todos os fiéis cristãos são iguais, ou seja, todos são igualmente religiosos e sacerdotes. Contudo, a afirmação do sacerdócio comum é conjugada com a relativização do sacerdócio ministerial. Por isso, o Concílio de Trento, ao emitir uma série de decretos doutrinais e disciplinares, especificará a doutrina católica sobre o sacramento da ordem.92 Isso provocará uma acentuação das atribuições da hierarquia eclesiástica.




    A teologia do sacerdócio comum de todos os batizados tem sua fonte na Escritura. De acordo com Jean-Pierre Torrell, foi ensinada de forma constante pelos Padres da Igreja e grandes teólogos da escolástica. Com a Reforma de Lutero, o tema desapareceu da teologia católica.93 Foi retomado pelo Concílio Vaticano II, que promoveu uma visão de conjunto do mistério da Igreja e da justa relação entre o sacerdócio comum e o ministerial (cf. LG 10-11).




    1.3 A Teologia do laicato na era moderna




    A Revolução francesa e o período de Napoleão (1789-1814) implantaram a concepção laica do Estado moderno. A Igreja procurou responder aos desafios lançados pelo processo de secularização da sociedade e encontrou nos fiéis cristãos leigos uma força apostólica. O dia 15 de maio de 1891, data da promulgação da Encíclica Rerum Novarum94 do Papa Leão XIII, marca o momento inicial de mobilização dos fiéis cristãos leigos nos tempos modernos.95 O documento pontifício indica o novo sujeito que deveria transformar o mundo do trabalho e as relações sociais segundo a Doutrina social da Igreja: os fiéis cristãos leigos, que até então eram habitualmente considerados de forma passiva e subalterna na Igreja.96




    Mediante a Ação Católica, os fiéis cristãos leigos foram mobilizados e organizados.97 A Ação Católica iniciou um novo modelo de apostolado voltado para o âmbito social e, ao mesmo tempo, para a formação cultural e espiritual dos fiéis cristãos leigos, tornando-se ponto de referência das primeiras reflexões teológicas acerca dos fiéis cristãos leigos. Tais reflexões exigiram a revisão das abordagens tradicionais sobre as relações entre Igreja e Estado, Igreja e mundo, história e escatologia. Essa revisão foi levada adiante pela denominada Teologia das realidades terrestres.98 A teologia do laicato surge nos anos 1940-50, ligada a essa corrente teológica e conectada com a experiência dos fiéis cristãos leigos reunidos na Ação Católica.




    A teologia católica sofreu a influência da Teologia da história da salvação desenvolvida pelo teólogo luterano O. Cullmann (1902-1999).99 Em um artigo publicado em 1946, J. Daniélou acusava o pensamento escolástico de falta de sentido da história. Para o jesuíta francês, a historicidade, bem conhecida da teologia patrística, devia se constituir em um dos principais temas da teologia no mundo moderno.100 Em 1947, J. Daniélou retoma a questão em seu artigo Cristianismo e história e, em 1953, publica o ensaio Sobre o mistério da história101, onde desenvolve as suas reflexões sobre a história de modo substancialmente convergente com a abordagem teórica de O. Cullmann, em Cristo e o tempo.




    Desse modo, na reflexão teológica pós-guerra, o mundo passa a ser visto não mais como mero âmbito ou simples contexto da existência cristã, mas como fator integrante da condição cristã laical e, por conseguinte, da missão que essa condição implica.102 A partir disso, se entende a estreita relação entre a teologia do laicato e a teologia das realidades terrenas.




    Um dos temas em que a teologia católica do período pós-guerra mundial se concentrou foi o da relação entre progresso humano e reino de Deus. Em 1949, Léopold Melevez, em seu artigo Deux théologies catholiques de l’histoire, distinguiu dois modos diferentes de resolver o problema.103 O teólogo jesuíta da Universidade de Louvain chamou de teologia escatológica a teologia da história que afirmava a descontinuidade entre progresso humano e reino de Deus; e denominou teologia da encarnação a teologia da história que defendia a continuidade entre os dois termos da relação.




    De acordo com esse esquema, J. Daniélou e L. Bouyer, de um lado, e G. Thils e L. Melevez, de outro, eram os principais representantes das duas posições em confronto. A solução de J. Daniélou é considerada escatologista, porque apresenta a história sagrada (histoire sainte) como história total, na qual a história profana encontra seu significado e justificação.104 Inclinado a uma perspectiva escatológica extrema, mostra-se Louis Bouyer em seu artigo Cristianismo e escatologia de 1948.105




    Entre os teólogos católicos do grupo encarnacionista, além do próprio L. Melevez, destaca-se Gustave Thils, que escreveu a obra Teologia das realidades terrestres, em dois tomos: Prelúdio106 e Teologia da história.107 Conforme G. Thils, os tempos escatológicos desenvolvem-se em duas fases: a etapa presente, que corresponde ao já de Cullmann, e a etapa final, que corresponde ao ainda não cullmaniano. As duas fases estão relacionadas entre si, assim como o prelúdio está para a sinfonia completa. Ainda segundo o teólogo belga, há três tipos de cristãos: o cristão liberal, que se adapta ao mundo; o cristão de encarnação, que transforma o mundo; e o cristão de transcendência, que nega o mundo.108




    O Concílio Vaticano II abordará o tema das relações entre progresso humano e reino de Deus, história e escatologia, na Constituição Gaudium et Spes. Para os padres conciliares, existe simultaneamente continuidade e descontinuidade entre os dois termos da relação (cf. GS 39). No período pós-conciliar, a nova teologia política de J. B. Metz e a teologia da libertação na América Latina irão desenvolver precisamente uma reflexão a respeito dos problemas relativos a práxis dos cristãos na história e na sociedade. Tema que ainda é objeto de discussão. De fato, a questão da relação entre história e escatologia está presente ao longo de todo o percurso histórico da teologia do laicato, desde o começo do século XX até os dias de hoje.




    A Teologia do laicato tem uma longa história. A moderna reflexão teológica sobre os fiéis cristãos leigos começa no início da década de 1950 com três obras: La missione dei laici (Roma, 1952) de Raimondo Spinazzi, Jalons pour une théologie du laïcat (Paris, 1953) de Yves Congar e Le rôle du laicat dand l’Église (Paris-Tournai, 1954) de Gérard Philips.109




    A reflexão teológica desses autores foi influenciada pela experiência da Ação Católica. Trata-se, por conseguinte, de uma teologia construída tendo em conta os desafios pastorais apresentados pelo mundo moderno. Dos três livros acima citados, o mais importante é o de Yves-Marie Congar (1904-1995). A obra do dominicano francês sistematizou e aprofundou os trabalhos precedentes e, ao mesmo tempo, tornou-se referência para a reflexão eclesiológica posterior. Y. Congar sempre a considerou como fundamento válido para uma teologia do laicato dentro do seu projeto eclesiológico.110




    Na introdução do livro, o teólogo dominicano aponta um conjunto de questões que devem ser abordadas pela teologia do laicato: relação da Igreja com o mundo, teologia pastoral, sacerdócio comum dos fiéis, sacerdócio dos ministros ordenados, natureza do engajamento do leigo, sentido cristão da história e das realidades terrestres.111




    A verdadeira Teologia do laicato consiste em uma eclesiologia total112, ou seja, em um estudo completo do mistério da Igreja, intrinsecamente articulado com a cristologia e a pneumatologia. O autor, entretanto, não se propõe a elaborar um tratado sobre a Igreja, nem tampouco uma teologia completa do laicato, mas apenas realizar um ensaio que reúne os elementos fundamentais para uma teologia do laicato, apesar do esforço dispendido e das dimensões da obra. O livro é composto por uma exposição preliminar, que fornece uma primeira noção do que seja um leigo, e por duas partes. A primeira parte visa esclarecer a posição do laicato na eclesiologia e, em seguida, o lugar do laicato no plano de Deus. A segunda parte estuda o laicato no exercício de suas atividades na Igreja: a participação dos leigos nas funções sacerdotal, real e profética de Jesus Cristo; os leigos na vida comunitária e na atividade missionária da Igreja; a espiritualidade dos leigos.113




    Em seu núcleo, a teologia do laicato de Y. Congar é exposta nos capítulos primeiro e terceiro da sua obra Jalons pour une théologie du laïcat. O que é o leigo? É a pergunta que o capítulo primeiro trata de responder. O dominicano francês, inicialmente, apresenta duas noções complementares do laicato: a monástica, em oposição à condição de monge, definida pela forma de vida; e a canônica, em oposição à condição de clérigo, definida pela função.




    Y. Congar parte de uma constatação bastante simples: no vocabulário do Novo Testamento, não há distinção entre leigos e clérigos. Diante disso, se pergunta: Até que ponto uma análise de vocabulário permite julgar uma realidade? Até que ponto, concretamente, a ausência de nossas palavras clérigo e leigo, ou também da palavra sacerdote (hiereus), permite afirmar que a Igreja apostólica era uma comunidade indiferenciada, de regime carismático, estranha a que nós exprimimos e que Clemente, contemporâneo dos apóstolos, exprime sob os nomes de clérigo, leigo e sacerdote?114




    Ele responde, fazendo a seguinte interpretação: a condição do fiel cristão leigo não é definida por um vocábulo no Novo Testamento, porque é um dado imediato. Ser cristão leigo é primeiramente uma condição de vida. A condição “dos cristãos que se santificam no século”.115 A primeira e mais fundamental noção de fiel cristão leigo é aquela que o define por sua forma de vida. O fiel cristão leigo vive no mundo e se santifica no mundo. Diferentemente do monge, que “não vive para o mundo ou segundo o mundo, mas ao máximo para Deus e segundo Deus”.116




    Em segundo lugar, o fiel cristão leigo também pode ser definido por sua função: assim como o sacramento do batismo separa os fiéis cristãos dos não cristãos, o sacramento da ordem distingue os fiéis cristãos leigos dos ministros ordenados. Os leigos dedicam-se às realidades humanas. Os clérigos consagram-se às coisas sagradas. A condição dos clérigos é definida por sua ordenação ao serviço do altar e ao serviço religioso do povo cristão.117 O fiel cristão leigo não exerce poder de ordem, nem de jurisdição na Igreja,118 embora os leigos “também exerçam atividades sagradas”.119




    Depois dessas considerações iniciais, Y. Congar apresenta a própria concepção da condição laical, segundo duas aproximações que procuram aprofundar o que foi exposto anteriormente. A primeira: o leigo é o cristão que se santifica no mundo. Os fiéis cristãos leigos são chamados a fazer a obra de Deus neste mundo, “enquanto ela deve ser feita no mundo e por obra do mundo”.120 A vocação do leigo enquanto leigo consiste em viver essa missão: realizar a obra do mundo enquanto mundo. A segunda aproximação ao conceito de leigo: o leigo é aquele que valoriza as coisas em si mesmas.121 O leigo respeita a verdade interna das causas segundas. O clérigo e o monge não se interessam pelas coisas em si mesmas, mas pela relação que as coisas possuem com Deus. O risco que ambos correm consiste em faltar ao pleno respeito das realidades humanas, em nome de uma referência transcendente.122




    Foi justamente contra essa atitude de não reconhecimento da verdade interna das causas segundas (as criaturas) em nome da Causa primeira (o Criador), que o laicismo moderno se levantou. Y. Congar pretende responder ao laicismo, ao defender a laicidade do mundo, ou seja, a afirmação laica que não exclui o sobrenatural, mas quer que “a referência à Causa primeira não acabe com a realidade das causas segundas e a verdade interna de tudo o que faz o mundo e a história dos homens”.123 Trata-se da questão da autonomia do criado, que será abordada pelo Concílio Vaticano II.




    No capítulo terceiro de sua obra Jalons pour une théologie du laïcat, Y. Congar trata da posição do laicato no plano de Deus. O teólogo dominicano deseja “fazer uma ideia do papel dos leigos na Igreja e no mundo a respeito do reino de Deus”124. Ao tratar das relações reino, Igreja e mundo, ele desenvolve uma teologia da história nesse capítulo. O plano de Deus é introduzir os homens na comunhão de sua vida, assumindo Ele mesmo a nossa humanidade em Jesus Cristo. A soberania de Jesus Cristo é universal: abrange não apenas a Igreja, mas também toda a criação. A realidade que corresponde, como efeito final e adequado, ao poder real de Jesus Cristo sobre a criação é o reino de Deus, afirma Y. Congar125. O reino de Deus consiste em uma ordem de coisas onde a criação e os homens serão conformes à vontade de Deus. O reino de Deus significa o mundo reconciliado, ou seja, o mundo reconduzido à unidade e à integridade.126




    De acordo com o teólogo dominicano, o plano de Deus comporta dois estados sucessivos. A vinda do Salvador acontece em dois tempos. Entre os dois adventos de Jesus Cristo, ou seja, entre a ressurreição e a parusia, há um tempo intermediário. É o tempo da Igreja. Trata-se do tempo necessário para que aquilo que foi feito inicialmente em germe seja, no final, plenamente realizado e produza frutos. Tudo isso lança luz sobre o sentido do tempo e da história. Para Y. Congar, o sentido cristão do tempo como tempo da Igreja está “na cooperação positiva do homem no resultado final, isto é, no reino de Deus”.127 É o mistério da relação entre graça de Deus e liberdade humana. O cristão é chamado a colaborar com a graça de Deus e, assim, alcançar a salvação.




    O tempo intermediário é caracterizado pelo fato de que Jesus Cristo, tendo poder sobre os dois tempos, o inicial e o final, deixa as leis da natureza seguirem o seu curso. É respeitada a independência e consistência das coisas temporais em sua ordem própria.128 Surge, então, a questão: a cultura, o progresso da ciência, o aproveitamento dos recursos do mundo, tem algo a ver com a realidade final do reino? O que exatamente?129




    Depois de analisar a posição escatologista e a encarnacionista, Y. Congar afirma que existe certa continuidade entre a obra humana e cósmica, de uma parte, e o reino de Deus, de outra. Primeiro: há continuidade, porque existe unidade de destino final, unidade ao menos parcial de causa material, bem como unidade de agente, ou seja, a ação do Verbo de Deus e de seu Espírito Santo constitui uma unidade.130 Segundo: há continuidade, porque o reino de Deus já está presente e ativo, de forma incoativa, no mundo atual.




    O plano de Deus é unitário: a Igreja e o mundo têm a mesma finalidade última, mas não idêntica finalidade imediata e especificante. Ambos caminham para o mesmo fim, mas por meios diferentes e em planos distintos, onde cada qual conserva sua natureza e seu regime próprio.131 A Igreja coopera de maneira direta no crescimento do reino de Deus, pelo exercício de virtudes que nela existem a título próprio e são constitutivas do seu mistério. Para Y. Congar, tal cooperação se dá por meio da oração, da participação no tríplice múnus de Jesus Cristo e da presença ativa do Espírito Santo com seus dons.132 Por essa razão, a Igreja é no mundo a semente do reino de Deus133.




    Por sua vez, o mundo e a história esforçam-se por conquistar o reino de Deus, ou seja, o estado de integridade e reconciliação, “não tanto pelo lado espiritual e religioso como pelo lado cósmico”.134 O movimento do mundo e da cultura consiste em procurar o domínio do bem sobre o mal, da verdade sobre o erro, da justiça sobre a injustiça e, finalmente, da vida sobre a morte. Para o teólogo dominicano, o sentido da história e o conteúdo da cultura correspondem a esse processo cósmico.




    O esforço do mundo e da história com relação ao reino de Deus apresenta, porém, três grandes deficiências. Em primeiro lugar, a ambivalência e ambiguidade intrínseca desse empenho. Ambivalência, porque o pecado e a graça estão simultaneamente presentes no mundo. Ambiguidade, porque o próprio desenvolvimento dos valores autênticos pode dar lugar a desvios. Frequente e facilmente, o mundo procura o estado de integridade e reconciliação não apenas por si, mas em si, esquecendo ou negando a sua ordenação para Deus.135 O Concílio Vaticano II irá denominar essa errônea posição de autonomia absoluta das realidades temporais (cf. GS 36).




    Em segundo lugar, o mundo ignora a sabedoria de Deus que se encontra na cruz de Cristo. Y. Congar destaca que, entre a natureza e a graça, a ordem de direito é a harmonia. Contudo, essa ordem de direito é atravessada pela ordem de fato, que é a do pecado e da redenção por meio da cruz. Por fim, em terceiro lugar, o reino de Deus não pode ser atingindo somente pela força da natureza da criação. O estado de integridade e vida reconciliada é concedido por Deus como um dom da sua graça. A gratuidade do reino de Deus, entretanto, não exclui certa continuidade entre o esforço humano e o dom de Deus. Segundo Y. Congar, Deus dá do alto e por pura graça a solução que o esforço do homem e do cosmos, começado de baixo, não podem encontrar.136




    Em resumo, entre o progresso humano e o reino de Deus, há certa continuidade, mas maior é a novidade. O fruto dos esforços do homem é assumido por Deus e é devolvido ao homem na fase final do plano de Deus. “Deus dá tudo do alto e tudo de novo,137 mas o seu plano inclui a colaboração humana. O homem, por conseguinte, é chamado a cooperar com a realização do plano de Deus, preparando a matéria para o reino de Deus,138 no seu empenho para conquistar a integridade e a unidade do mundo. Para Congar, os fiéis cristãos leigos devem engajar-se nesse esforço, e exercer a mediação entre Igreja e mundo, em suas próprias vidas.139




    O compromisso temporal do fiel cristão leigo é um elemento que pertence ao núcleo da teologia do laicato de Y. Congar.140 A vocação própria do fiel cristão leigo é “ir para Deus fazendo a obra própria deste mundo”.141 Por isso, é preciso refletir sobre essa questão.




    Em sua obra Sacerdoce et Laicat,142 Y. Congar reúne diversos estudos escritos no período posterior ao da Segunda Guerra Mundial e anterior ao do Concílio Vaticano II. Esses estudos constituem uma espécie de Teologia pastoral. Estão organizados em duas partes. A primeira trata do sacerdócio e laicato. A segunda contém uma reflexão sobre as atividades e atitudes dos fiéis cristãos ativos no mundo: o apostolado dos leigos e os problemas acerca da eficácia temporal da mensagem evangélica.




    Y. Congar parte da constatação da existência de um menosprezo da condição laical durante séculos por parte da hierarquia eclesiástica. De acordo com o teólogo dominicano francês, a causa desse menosprezo está em uma visão eclesiológica e antropológica insuficiente.143 Falta uma eclesiologia espiritual.144 Somente a partir de uma concepção de Igreja como comunidade de fiéis cristãos, é possível valorizar a vocação peculiar dos fiéis cristãos. A insuficiência de antropologia também não permite valorizar adequadamente os fiéis cristãos leigos. Se os sacerdotes não creem suficientemente nos leigos é porque não acreditam bastante no homem. De modo semelhante, quem não toma a sério o mundo, não leva a sério a vocação e missão dos fiéis cristãos leigos.145




    O teólogo dominicano reconhece que a situação dos cristãos leigos na Igreja começa a mudar com o nascimento do mundo moderno, particularmente após a Segunda Guerra Mundial. Surge um mundo verdadeiramente mundo e, por conseguinte, laico.146 A identidade e vocação laical passam a ser valorizadas dentro do povo de Deus.




    Para Y. Congar, a ação dos cristãos leigos e a ação do clero têm caráter complementar por seu objeto, por sua modalidade e por sua qualidade humana147. Por seu objeto, a missão da Igreja inclui um objeto primeiro, a evangelização, e um segundo, influenciar a ordem temporal para que ela se torna mais de acordo com a vontade de Deus. O clero, normalmente, não tem responsabilidades formalmente temporais. Os leigos, sim. Constituem família e exercem atividade social, econômica e política.




    Os fiéis cristãos leigos são a Igreja.148 Como membros do povo de Deus, eles são capacitados para exercer uma ação de influência na sociedade humana. Com isso não se pretende atribuir exclusivamente ao sacerdócio os trabalhos de evangelização, nem reservar exclusivamente aos fiéis cristãos leigos os compromissos temporais. Clero e leigos têm as suas próprias responsabilidades com relação a estes dois objetos da missão da Igreja no mundo. Contudo, o ministro ordenado está mais imediatamente dedicado aos trabalhos de evangelização, enquanto que os fiéis cristãos leigos exercem na ordem temporal uma missão que unicamente eles podem assumir em sua totalidade de maneira efetiva.




    A ação dos leigos e a do clero são complementares também por sua modalidade.149 Os cristãos leigos não realizam, como os sacerdotes, sua atividade por meio da organização eclesiástica. No entanto, têm um campo próprio de ação, ou seja, o imenso âmbito das estruturas temporais: vida familiar, atividade profissional, ação política. Por fim, em terceiro lugar, a ação dos leigos e a do clero são complementares também em sua qualidade humana.150 Para Y. Congar, a ação dos cristãos leigos tem plena qualidade humana, em razão da secularidade da sua vocação. Isso pode ser percebido principalmente na transmissão da fé para as novas gerações. A catequese desenvolvida pelo clero com jovens e adolescentes tem bons frutos quando a semente da fé já foi plantada pelos pais cristãos em seus filhos.151




    A questão das relações entre Igreja e mundo situa-se dentro do contexto da teologia da história.152 Na segunda parte de sua obra Sacerdoce et Laicat, tendo em vista iluminar esse tema, Y. Congar faz a pergunta: a eficácia temporal é essencial à mensagem do Evangelho?153 Preliminarmente, esclarece que por temporal não se deve entender propriamente o poder temporal, mas a obra humana neste mundo, a marcha humana da história. Em seguida, dá a sua resposta em dois tempos.




    Primeiramente, responde que não é essencial à fé cristã uma eficácia temporal, porque o conteúdo essencial do Evangelho consiste em uma mensagem de salvação dirigida a homens inseridos em um mundo pecador. O pecado constitui uma barreira para a plena realização da mensagem cristã. Além disso, é verdade que é possível elaborar um programa de realizações sociais e culturais inspirado no Evangelho, mas não é possível encontrar no Evangelho soluções para as questões sociais atuais. O ponto de vista do Evangelho é transcendente ao mundo e, nesse sentido, o Evangelho é indiferente à cultura, ou melhor, não está vinculado essencialmente com nenhuma cultura. A Revelação divina está profundamente inserida na história humana, mas possui certa autonomia em relação às diversas culturas.154




    Em segundo lugar, Y. Congar esclarece que, se o Evangelho é, de uma parte, indiferente à cultura (cf. 1Cor 7,31), de outra parte, o oposto não é verdadeiro: a cultura não é indiferente ao Evangelho. A história atesta que o Evangelho tem transformado o mundo. Os fatos históricos demonstram certa eficácia temporal da mensagem do Evangelho. Basta observar as instituições políticas e os ordenamentos jurídicos inspirados na fé cristã e as obras da Igreja nas áreas da saúde e educação realizadas ao longo da história.155




    As virtudes da fé e da caridade tendem a transformar toda a existência do cristão (cf. Gl 3,28) e, consequentemente, a realizar as exigências do Evangelho nas sociedades e na história. Contudo, a eficácia temporal do Evangelho não é automática, mas depende da liberdade humana, e essa está condicionada por diversos fatores históricos, principalmente econômicos. Tendo presente todas essas considerações, a resposta da questão acima colocada pode ser sintetizada da seguinte forma: a Igreja alcança as realidades temporais, ou seja, as obras humanas neste mundo, por meio do homem, porque ela realiza nele a obra de Deus.156




    Tudo isso tem uma extraordinária importância para a teologia do laicato. Se a missão da Igreja fosse somente de ordem espiritual, ela poderia ser formada unicamente por sacerdotes e monges, afirma o teólogo dominicano francês.157 No entanto, o plano de Deus é unitário. O povo de Deus tem também uma missão com relação ao mundo enquanto tal. Por isso, é essencial que ele seja constituído por fiéis cristãos leigos. Tanto o plano de Deus como a missão da Igreja exigem a existência dos fiéis cristãos leigos. Para os cristãos leigos, comprometer-se com as realidades temporais para realizar o plano de Deus é uma vocação, uma missão, uma responsabilidade. Isso não quer dizer que existem dois tipos de cristãos, mas significa que as vocações são diferentes dentro do povo de Deus, conforme atesta o próprio Evangelho.




    A missão da Igreja e a vocação dos fiéis cristãos leigos têm seu fundamento na realeza universal e cósmica de Jesus Cristo (cf. Ef 1,20-23; Cl 1,15-20; 1Cor 15,27-28). O plano de Deus é recapitular todas as coisas do universo em Jesus Cristo (cf. Ef 1,3-14). O reino de Deus tem uma dimensão temporal e cósmica. O compromisso temporal faz parte da vocação cristã. Especialmente para os fiéis cristãos leigos, que devem buscar a Deus mediante as realidades temporais. Nesse sentido, a mensagem do Evangelho contém o compromisso de uma eficácia temporal, em algum grau.158 Tal afirmação, no entanto, não deve ser interpretada de modo restrito, isto é, em sentido puramente empírico. A vinda do reino de Deus não é ostensiva (cf. Lc 17,20-21). A eficácia temporal não deve ser buscada por si mesma.




    O coração do homem é o lugar onde o reinado espiritual de Deus inicia; entretanto, na medida em que as coisas dizem respeito ao homem e são humanas, são incluídas no crescimento do reino de Deus. Daí se entende que certa eficácia temporal faça parte da mensagem do Evangelho como consequência da nossa conversão a Jesus Cristo.159 Não é, todavia, uma consequência buscada por si mesma, mas uma superabundância prometida a quem busca, em primeiro lugar, o reino de Deus e a sua justiça (cf. Mt 6,33).160




    O reino de Deus é escatológico. O exercício soberano da realeza de Jesus Cristo acontecerá apenas na última etapa do plano de Deus. Existem, contudo, verdadeiras antecipações desse estado de integridade e reconciliação. Para Y. Congar, a ação dos cristãos no mundo pode realizar uma espécie de parábola do reino de Deus: “de uma maneira precária, parcial, misturada com impurezas”.161 Um esboço histórico do reino de Deus deve ser realizado da melhor forma possível, respeitando as leis próprias das realidades temporais.162
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